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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano V - Recife, sábado, 15 de setembro de 2018 - Nº 172 
 

SECRETÁRIO: Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti 
 

 
 
 
1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 172 DE 15/09/2018 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 
Sem alteração para SDS 

 
1.2 - Secretaria de Administração:  

 
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 2725, de 13 de julho de 2018 e 

considerando o disposto no Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017 e alterações, e considerando o disposto no 
Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017 e alterações, c/c a Lei nº 12.341, de 27 de janeiro de 2003, e alterações 
RESOLVE: 
 
Nº 2.131-Colocar à disposição da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, para ter exercício na Assistência Militar 

e Policial Civil, os servidores Rafael Heleno dos Santos Silva, matrícula nº 115.829-5, e José Williams de Santana Júnior, 
matrícula nº 115.929-1, da Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar, com ônus para o órgão de origem, até 31.12.2018. 

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS 

Secretária de Administração 
 
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 2725, de 13 de julho de 2018, e 
considerando o disposto no Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017, e alterações, RESOLVE: 

 
Nº 2.133-Fazer retornar à Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar, a servidora Gabriela Delanne Gomes de Sousa, 

matrícula nº 112.793-4, cedida à Secretaria da Administração, a partir de 03.09.2018. 
MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS 

Secretária de Administração 
 
 
PORTARIA SAD Nº 2.151 DE 14 DE SETEMBRO DE 2018 
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, 
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar a gestão de pessoas, a partir de planos e ações baseadas na eficientização 

da administração pública, no desenvolvimento de competências e na valorização dos servidores; 
CONSIDERANDO que a saúde é um importante pilar para a melhoria contínua da qualidade de vida dos servidores, e a 

consequente ampliação da entrega de serviços eficientes à sociedade; 
CONSIDERANDO a importância de discutir temas e desenvolver ações voltadas ao fortalecimento da política de pessoal do 

Estado, por meio da administração pública e pelas representações dos servidores, no âmbito da Programa de Negociação 
Coletiva Permanente, instituído pela Lei nº 16.281, DE 3 DE JANEIRO DE 2018, RESOLVE: 

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para, no prazo de até 90 (noventa) dias, elaborar o Programa de Saúde Preventiva e 
Segurança do Trabalho para os servidores públicos do Poder Executivo Estadual. 
Art. 2º Ficam designados os seguintes membros para, sob a coordenação do primeiro, compor o Grupo de Trabalho ora 
instituído: 
I - William Guerra Clark, matrícula nº. 3840433, SAD; 
II - Heliane Lucia de Lima, matrícula nº. 3247791, SAD; 
III - Roseany Máximo Pessoa dos Santos, matrícula nº. 3677877, SAD; 
IV - Paulo José Capitulino de Queiroz, matrícula nº. 2330083, SAD; 
V – Ana Paula Gomes da Silva, matrícula IPA nº. 12912, indicação do Fórum dos Servidores; 
VI – Paulo Ubiratan Vieira, matrícula SEE nº. 1233807, indicação do Fórum dos Servidores; 

PRIMEIRA PARTE 
Transcrições de Interesse da Secretaria de Defesa Social 
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VII – Rosinete Jose da Silva, matrícula SES nº. 2340321, indicação do Fórum dos Servidores; e 
VIII – Rafaela Theodosio , matrícula FUNASE nº. 30627, indicação do Fórum dos Servidores. 
Art. 3º Ao final dos trabalhos, o grupo apresentará proposta do Programa de Saúde Preventiva e Segurança do Trabalho 
para os servidores públicos do Poder Executivo Estadual, na primeira reunião ordinária da Mesa Geral de Negociação 
Coletiva Permanente imediatamente após a conclusão do prazo de que trata o art. 1º. 
Art. 4º Fica vedada a remuneração das atividades pertinentes ao Grupo de Trabalho ora instituído. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS 

Secretária de Administração 
 
 

1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 

Sem alteração para SDS 
 

1.4 - Secretaria de Justiça e Direitos Humanos: 
 

PUBLICAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS E TESTEMUNHAS 
AMEAÇADAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - PROVITA/PE 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS E 
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - PROVITA/PE 

Torna Público o Regimento Interno do CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS E 
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - PROVITA/PE. 
O Presidente do CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS E TESTEMUNHAS 
AMEAÇADAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - PROVITA/PE, em conformidade com o art. 11º, VIII da Lei Estadual nº 
13.371 de 19 de dezembro de 2007; DELIBERA: 
Art. 1º Tornar Público o Regimento Interno do CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS 
E TESTEMUNHAS AMEAÇADAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - PROVITA/PE, constante no anexo único dessa 
deliberação. 
Art. 2º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
Recife – PE, 12 de setembro de 2018. 

Pedro Eurico de Barros e Silva 

Presidente do Conselho Estadual de Direitos Humanos - CEDH – PE 
 

ANEXO ÚNICO 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS E 
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - PROVITA/PE 
 

CAPITULO I - DO CONSELHO 
 

SEÇÃO I - Da composição e competência do Conselho 
 

Art. 1°. O Conselho Deliberativo do Programa de Proteção às Vítimas e Testemunhas Ameaçadas no Estado de 
Pernambuco - PROVITA/ PE é órgão colegiado, vinculado à Secretaria de Estado responsável pela execução do programa, 
de caráter deliberativo e revisor, permanente, autônomo e não jurisdicional, com a finalidade de elaborar as diretrizes para a 
formulação e implementação do Programa, de acompanhar e avaliar a sua execução, e de decidir sobre providências 
necessárias ao seu cumprimento, previsto na Lei Estadual 
nº 13.371, de 19 de dezembro de 20071, e na Lei Federal nº 9.807, 13 de julho de 1999, valendo-se do conceito de vítimas 
a partir da Declaração dos Princípios Básicos de Justiça para as Vítimas de Delitos e de Abuso de Poder, nos termos da 
Resolução da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas - ONU nº 40/34, de novembro de 1985, encarregado 
de zelar pelo cumprimento das normas relativas ao Programa de Proteção na base territorial do referido Estado 
pernambucano. 
Art. 2°. O Conselho Deliberativo do PROVITA/PE compõe-se de 15 (quinze) membros, indicados pelos seguintes órgãos: 
I - 01 (um) representante da Secretaria de Estado responsável pela execução do programa; 
II - 01 (um) representante do Poder Judiciário e 01 (um) representante do Poder Judiciário Federal; 
III - 01 (um) representante do Ministério Público e 01 (um) representante do Ministério Público Federal; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria de Defesa Social (Segurança Pública) e 01 (um) representante da Polícia Federal; 
V - 01 (um) representante da Defensoria Pública Estadual e 01 (um) representante da Defensoria Pública da União; 
V - 01 (um) representante de entidade não-governamental executora do Programa; 
VI - 01 (um) representante da Articulação Estadual do Movimento Nacional dos Direitos Humanos; 
VII - 01(um) representante do Conselho Regional de Psicologia, 
VIII - 01(um) representante do Conselho Regional de Serviço Social; 
IX - 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, secção Pernambuco; 
X – 01 (um) representante do Poder Legislativo. 
§ 1° - O Presidente do Conselho Deliberativo será escolhido e designado pelo Secretário de Estado responsável pela 
execução do programa, dentre os seus membros. 
§2º - A participação no Conselho Deliberativo será considerada como de relevante interesse público e não será remunerada. 
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Art. 3°. O Presidente assumirá suas funções com a publicação do ato de nomeação. 
 

SEÇÃO II - Do Presidente  
 

Art. 4°. Ao Presidente do Conselho compete: 
I- presidir, ou delegar a presidência a outro Conselheiro, as sessões do Conselho Deliberativo Estadual; 
II- dirigir os trabalhos que se realizarem sob a sua Presidência, encaminhando e apurando as votações e proclamando o 
resultado delas; 
III - votar matéria administrativa, proferindo voto de qualidade, em caso de empate; 
IV- convocar as sessões extraordinárias do Conselho, de oficio ou mediante solicitação; 
V - expedir os atos necessários ao cumprimento das decisões do Conselho, de 
conteúdo administrativo; 
VI- representar, judicial e extrajudicialmente, o Conselho Deliberativo do Programa de Assistência a Vítimas, Testemunhas 
Ameaçadas e Familiares de Vítimas de Crimes no Estado de Pernambuco - PROVITA/PE; 
VII- representar publicamente o Conselho, bem como assinar qualquer documento, requerimento ou outro expediente de 
comunicação interna e externa, atendendo as deliberações do Colegiado, ou no desempenho de atribuições regulares que 
não dependam de deliberação; 
VIII -designar Conselheiro para atividades externas atinentes as atribuições do Colegiado; 
IX - deliberar os casos urgentes, ad referendum do Conselho. 
Parágrafo Único - As decisões tomadas pelo presidente, ad referendum do Conselho, deverão ser submetidas a apreciação 
do Colegiado na primeira reunião subsequente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
 

SEÇÃO III - Dos membros do Conselho 

 
Art. 5°. Os membros do Conselho deverão, obrigatoriamente, manter sigilo absoluto sobre as informações e atividades 
confidenciais relativas ao funcionamento do Programa, mesmo após o término de seus mandatos, jamais revelando dados 
sobre os usuários e suas situações na proteção, sob pena da aplicação das sanções penais, civis e administrativas cabíveis. 
Art. 6°. Os membros do Conselho perderão seus mandatos nos seguintes casos: 
I - Condenação transitada em julgado por crime doloso; 
II - ausência da representação da entidade membro do Conselho, a 04 (quatro) reuniões consecutivas ou 06 (seis) 
alternadas no período de 01 (um) ano; 
III - conduta pública incompatível com o respeito aos direitos humanos e a cidadania; 
IV- falta de decoro no desempenho de suas atribuições no Conselho. 
§ 1° Sem prejuízo do que dispõe o art. 19 da Lei Estadual nº 13.371/2007, também perderá o mandato o Conselheiro que 
prestar informações sobre dados pessoais ou localização de pessoas que estejam sob proteção. 
§ 2° Em caso de vacância, o suplente assumirá, devendo a instituição ou órgão indicar novo representante no prazo de 15 
(quinze) dias. 
Art. 7º - É dever de cada Conselheiro: 
I - comparecer às sessões do Conselho; 
II - exercer os cargos para os quais tiver sido eleito ou nomeado; 
III - desempenhar os encargos que lhe sejam cometidos pelo Conselho ou pela Presidência; 
IV - velar pela dignidade do mandato e pelo bom conceito do Conselho Deliberativo. 
 

SEÇÃO IV - Das atribuições do Conselho 
 

Art. 8° São atribuições do Conselho: 
I - elaborar as diretrizes, instrumentos, normas e prioridades do Programa, bem como controlar e fiscalizar as ações de 
execução; 
II - zelar pela aplicação do Programa; 
III - colaborar com os órgãos federais, estaduais, municipais e entidades não governamentais, para tornar efetivos os 
princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos para a assistência e proteção a vítimas, testemunhas ameaçadas e 
familiares de vítimas; 
IV - avaliar a política de proteção desenvolvida nas esferas federal e estadual; 
V - acompanhar o reordenamento institucional, propondo, sempre que necessário, as modificações nas estruturas públicas e 
privadas destinadas ao atendimento às vítimas, às testemunhas ameaçadas e aos familiares de vítimas; 
VI - formular os princípios e diretrizes da política de comunicação social para o PROVITA/PE; 
VII - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Estado para o 
PROVITA/PE, propondo modificações necessárias à sua implementação e à consecução de seus fins; 
VIII - elaborar seu regimento interno e instruções normativas, que será aprovado pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
de seus membros; 
IX - promover a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e a sociedade civil organizada na 
implementação do PROVITA/PE; 
X - promover a articulação de políticas públicas dos diversos órgãos de governo com vistas à garantia do atendimento 
prioritário às vítimas, testemunhas ameaçadas e familiares de vítimas; 
XI - promover, em parceria com organismos governamentais e não-governamentais, 
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nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de indicadores no sentido de estabelecer metas e procedimentos 
com base nesses índices, para monitorar a aplicação das atividades relacionadas com assistência e proteção a vítimas, 
testemunhas ameaçadas 
e familiares de vítimas; 
XII - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a aplicação e os resultados estratégicos alcançados pelo 
Programa. 
XIII - fixar o teto de ajuda financeira mensal de que trata o inciso V do art. 9º da presente Lei, no início de cada exercício 
financeiro; 
XIV – definir a entidade executora do Programa. 
Parágrafo único. Compete ainda ao Conselho: 
a) determinar as medidas de proteção emergenciais, ratificando, retificando, ou complementando aquelas eventualmente já 
tomadas, conforme disposto neste Regimento; 
b) determinar diligências que entender convenientes a instrução da solicitação e realizar tudo o que for necessário ao seu 
preparo; 
c) requisitar ao Presidente, com prazo de 48 horas, pedido para inclusão na pauta, ressalvadas as informações de urgência. 

 
SEÇÃO V - Do Funcionamento do Conselho 

 

Art. 9°. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por mês, em dia e horário que fixar, e, 
extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, mediante convocação do Presidente ou solicitado pela Entidade 
Gestora, por maioria absoluta de seus membros. 
I - A pauta da reunião será sempre previamente distribuída; 
II - Na reunião extraordinária somente deverá ser examinado o assunto que ensejou a convocação. 
Art. 10°. A reunião do Conselho Deliberativo, para fins de deliberação, deverá ser instalada com o quórum de 07 (sete) 
membros. 
I - A reunião deverá seguir a pauta de convocação, inclusive com os informes de cada instituição, salvo se qualquer 
Conselheiro sugerir inclusões ou alterações e a maioria dos presentes não se opuserem, ou se sobrevier a convocação 
assunto relevante e urgente. 
II - Os casos de exclusão de Conselheiro serão decididos pelo quórum qualificado de 2/3 do total de Conselheiros titulares. 
III - Comprova-se a presença à sessão pela assinatura do documento próprio sob controle do Secretário. 
IV - Qualquer dos presentes à sessão pode pedir a verificação do “quórum”, por chamada nominal. 
V - A ausência à sessão, depois de assinada a presença, se não justificada ao Presidente, é computada para efeito de 
perda do mandato. 
Art. 11 - As deliberações são tomadas pela maioria dos votos dos presentes. 
Art. 12 As reuniões serão presididas pelo Presidente e, nos seus impedimentos ou ausências eventuais, pelo seu suplente. 
Art. 13 Das Sessões participarão apenas os Conselheiros e, os técnicos do Órgão Executor. 
Parágrafo único. Em situações excepcionais será admitida a presença de convidados, previamente identificados, que 
possam contribuir com a matéria a ser tratada. 
Art. 14 Será lavrada ata de cada Sessão, na qual Constará: 
I - dia, mês e ano da Sessão, com a indicação da respectiva ordem numérica, e as horas de abertura e encerramento; 
II - os nomes dos membros do Conselho que a tenham presidido e secretariado, os dos que compareceram, conforme lista 
de presença assinada, sendo realizado extrato da ata em arquivo digital; 
III - os pedidos julgados, o resultado da votação, o nome dos Conselheiros que se declararam impedidos; 
IV- as propostas apresentadas, com a correspondente decisão; 
V- demais deliberações e informes. 
§ 1° A ata será lavrada pelo Secretário, que, para isso, receberá do Presidente todos os elementos necessários, após cada 
Sessão. 
§ 2° Lida e aprovada, no início de cada Sessão, a ata anterior, será assinada pelo Presidente e demais Conselheiros. 
Art. 15. O Secretário do Conselho, escolhido preferencialmente entre os funcionários da Equipe Técnica da Entidade 
Executora, exercerá as funções administrativas das Sessões, cujas atribuições estão especificadas no Capitulo IV deste 
Regimento. 
Art. 16 - Toda matéria submetida à deliberação deverá ser apresentada pela equipe técnica ao Conselho I - As solicitações 
de inclusão e demais encaminhamentos serão automaticamente incluídos na pauta da sessão deliberativa subsequente. 
O processo em diligência permanece indicado na pauta com a numeração interna do CONDEL até que seja apreciado e 
votado. 
II - A equipe técnica apresentará Relatório circunstanciado, seguido de Parecer que será debatido e deliberado pelo 
Conselho. 
III - O Conselho tem competência para requisitar documentos, determinar diligências, propor o arquivamento e pedir outras 
providências que entender cabíveis. 
IV - Nos casos considerados de relevância pelo Presidente, este pode designar uma Comissão junto com a equipe técnica 
para analisar e produzir o Relatório e o Parecer. 
Parágrafo único - A Comissão escolhe um Relator e delibera coletivamente, não sendo considerados, para fins de relatório e 
voto, os minoritários. 
Art. 17 - O desenvolvimento dos trabalhos das Sessões do CONDEL, salvo requerimento de inversão ou urgência, decidido 
de plano pelo Presidente, com recurso para o Conselho, obedece à seguinte ordem: 
I - Expediente: 
a) leitura e apreciação da ata da sessão anterior, se ainda não aprovada; 
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b) leitura de correspondências, manifestações, requerimentos e outros documentos de interesse do plenário; 
c) comunicações do Presidente. 
II - Ordem do Dia: 
a) pedidos de deliberações e diligências deferidos em sessões anteriores; 
b) processos/assuntos que já tenham constado de pauta anterior; 
c) outros processos e assuntos da pauta não incluídos nos itens anteriores. 
d) apresentação de formulação da política de proteção 
III - assuntos gerais: 
a) palavra aos integrantes da sessão para comunicações, cujo limite será de 05 (cinco) 
minutos; 
b) apresentação e sustentação oral de proposições, sugestões ou consultas, cujo limite será de 05 (cinco) minutos, 
prorrogável pelo mesmo tempo. 
c) o controle das falas e tempo caberá ao Presidente ou a quem ele designar; 
d) o Presidente tem o poder de vetar a discussão de matéria não afeta às atribuições do Conselho. 
Art. 18 - Mesmo durante as sessões, qualquer Conselheiro pode formular por escrito proposições, sugestões ou consultas, 
devidamente fundamentadas. 
I - O Presidente, entendendo que a proposição é pertinente, encaminha à equipe técnica para emitir parecer, submetendo-o 
ao Conselho Deliberativo na sessão subsequente. 
II - Nenhuma proposição pode ser discutida e votada na mesma sessão em que houver sido apresentada, salvo se versar 
sobre assunto de mero expediente ou se, por se tratar de matéria relevante, o Conselho acolher pedido de urgência. 
Art. 19 - Anunciado a deliberação de qualquer processo ou matéria pelo Presidente, procede-se ao seguinte 
encaminhamento: 
I - apresentação, pela Equipe Técnica, do relatório circunstanciado e respectivo Parecer; 
II - esclarecimentos da Equipe Técnica, quando entender necessário ou lhe for solicitado; 
III - discussão da matéria pelos membros do órgão colegiado, dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, não 
podendo cada Conselheiro usar da palavra por mais de 5 (cinco) minutos; 
IV - Votação da matéria, não sendo permitido, após iniciada, o levantamento de questão de ordem ou de encaminhamento 
ou justificativa oral de voto, precedendo, às questões de mérito, as preliminares e a essas as prejudiciais; 
V - proclamação do resultado pelo Presidente. 
§ 1º - Se, durante a discussão, o Presidente convencer-se de que a matéria é complexa e que não se encontra sufi 
cientemente esclarecida, pode suspender a deliberação, que deverá prosseguir na sessão seguinte. 
§ 2º - Precisando ausentar-se da sessão após a leitura do Parecer, pode o Conselheiro pedir preferência para antecipar seu 
voto. 
§ 3º - Os apartes à leitura do Parecer serão admitidos quando concedidos pelo Presidente. 
§ 4º - A vista concedida aos Conselheiros que assim solicitarem, deverá ser coletiva, permanecendo os autos com a equipe 
técnica do programa. 
 

SEÇÃO VI - Da votação, do procedimento e dos prazos 
 

Art. 20 - Salvo por motivo justificável, nenhum Conselheiro poderá abster-se de votar. 
Art. 21 - A votação pode ser simbólica ou nominal. 
I - Na votação simbólica, o Presidente determina a forma de manifestação. 
II - Na votação nominal, o Presidente procederá à chamada dos Conselheiros que se manifestam individualmente, de 
acordo com a ordem estabelecida no §6º. 
III - A votação simbólica é regra geral para as deliberações do Conselho, sendo nominal quando determinada pelo 
Presidente respectivo. 
IV - A votação simbólica admite recontagem dos votos, a requerimento de qualquer Conselheiro. 
V - O Conselheiro pode eximir-se de votar, se não tiver assistido à leitura do relatório, devendo, quando for o caso, declinar 
a sua suspeição ou o seu impedimento. 
VI - A votação obedecerá a seguinte ordem: 
Ministério Público; 
Secretaria de Defesa Social e Polícia Federal; 
Secretaria Estadual Executora do Provita; 
Poder Judiciário; 
Ordem dos Advogados do Brasil, secção Pernambuco; 
Defensoria Pública; 
Entidade não-governamental executora do Programa; 
Articulação Estadual do Movimento Nacional dos Direitos Humanos; 
Conselho Regional de Psicologia, 
Conselho Regional de Serviço Social; 
Poder Legislativo. 
Art. 22 - Finda a votação, o Presidente proclama o resultado, tendo-se a decisão por definitiva. 
Parágrafo Único - Nas votações simbólica e nominal, o Conselheiro pode modificar seu voto antes da proclamação do 
resultado. 
Art. 23 - Ao examinar qualquer processo, o Conselho pode adotar, de ofício, as providências que considerar convenientes. 
Art. 24 - As decisões do Conselho são formalizadas em atas, assinadas pelo Presidente e pelo Secretário. 



 
BGSDS 172 DE 15SET2018 – MENEZES/SGP/SDS - Página6  

Art. 25 - Recebidos, datados e registrados os processos/expedientes, estes serão imediatamente conclusos à Equipe 
Técnica. 
Art. 26 - Apresentado o relatório e o parecer, que devem constar dos autos por escrito, será o feito imediatamente concluso 
ao Presidente do Conselho, que decidirá, nos casos de sua competência, ou remeterá os autos para apreciação do 
Conselho. 
Parágrafo único - O Presidente conduz o processo até o proferimento do voto, cabendo-lhe prolatar despachos 
interlocutórios e ordinatórios, bem como requerer sua inclusão em pauta para julgamento. 

 
CAPITULO II - DA ORDEM DE SERVIÇO NO CONSELHO 

 

Art. 27. Todas as solicitações de ingresso encaminhadas ao Órgão Executor deverão ser autuadas e numeradas, no mesmo 
dia do 
recebimento ou no posterior, juntando-se aos autos, em ordem cronológica, os documentos pertinentes, os pareceres da 
equipe técnica e do Ministério Público, bem como os despachos exarados pelo presidente. 
Parágrafo único. Os requisitos de admissibilidade de solicitação de ingresso e os critérios para exclusão do usuário são 
taxativamente os previstos na Lei Estadual n° 13.371/2007, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 9.807, 13 de 
julho de 1999. 
Art. 28. O Órgão Executor adotará as medidas de proteção emergencial que se fizerem necessárias, com a imediata 
comunicação ao conselho deliberativo. 
Art. 29. As solicitações serão distribuídas e numeradas segundo a ordem de apresentação. 
 

CAPITULO III - DA INCLUSÃO, EXCLUSÃO E DESLIGAMENTO 
SEÇÃO I - Das Solicitações 

 

Art. 30. A solicitação de inclusão pode ser encaminhada por qualquer das pessoas, órgãos ou entidades referidas no artigo 
8° da Lei Estadual n° 13.371/2007. 
Art. 31. Terão preferência na análise e deliberação, respectivamente, as solicitações consideradas mais urgentes e as 
adiadas da sessão anterior. 
Art. 32. Posto o processo em julgamento, o Presidente dará a palavra a equipe técnica, que fará a exposição do caso, 
emitindo, logo em seguida, o seu parecer. 
Parágrafo único. Qualquer conselheiro poderá solicitar esclarecimentos a equipe técnica, antes de votar. 
Art. 33. O Presidente terá voto de qualidade, no caso de empate, nos termos do art. 3°, inciso V, deste Regimento. 
Art. 34. Qualquer dos Conselheiros poderá pedir vista dos casos, ficando a deliberação adiada para a sessão seguinte, 
impreterivelmente, na forma do art. 19, §4º. 
Parágrafo único. Na deliberação que tiver sido transferida, a apreciação será feita na sessão seguinte, com os Conselheiros 
presentes, quando será renovado o relatório do caso, não se computando os votos dados na sessão anterior. 
Art. 35. As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes. 
Art. 36. O resultado da deliberação será anunciado pelo Presidente e constará na ata, na qual se mencionarão as decisões 
preliminares e o mérito. 
Art. 37. As decisões deverão ser imediatamente comunicadas aos interessados, especialmente, às testemunhas, vítimas e 
familiares envolvidos, a autoridade solicitante, ao membro do Ministério Público com atuação no caso e a autoridade policial 
ou ao juiz competente, caso interesse o depoimento do usuário a inquérito ou processo, respectivamente. 
 

SEÇÃO II - Do Procedimento de Exclusão e de Desligamento 
 

Art. 38. Nos procedimentos de exclusão será garantido ao usuário o contraditório e a ampla defesa a ser exercida por 
membro do Conselho. 
Art. 39. O procedimento de defesa se instalará após indicativo de exclusão feito pela equipe técnica, por Conselheiro e, 
aceito pelo Conselho Deliberativo, com a designação de Conselheiro para exercer a defesa técnica do usuário. 
Art.40. Os critérios de escolha do Conselheiro que exercerá a Defesa são, nesta ordem, de preferência: 
a) O conselheiro que for a favor da permanência; 
b) O Conselheiro representante da defensoria pública 
c) O Conselheiro que se habilitar. 
Art. 41. A defesa será realizada através de sustentação oral, salvo os casos justificáveis. 
Art. 42. Apresentada defesa, o Conselho deliberará na forma do art. 14 a 29 deste Regimento. 

 
CAPITULO IV - Da Secretaria 

 

Art.43. Compete ao Secretário: 
I - coordenar os serviços de secretaria; 
II - expedir as convocações do Conselho, elaborar as atas das reuniões e manter 
atualizados os registros e arquivos de todos os documentos; 
III - demais atribuições administrativas determinadas pelo Presidente. 
Parágrafo único. Todos os documentos do Conselho Deliberativo ficarão sob os cuidados da equipe técnica. 

 
CAPITULO V - DAS EMENDAS AO REGIMENTO 
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Art. 44. A iniciativa de emenda ao Regimento Interno cabe a qualquer dos Conselheiros. 
Parágrafo único. A proposta de emenda será analisada pelo Conselho até a segunda reunião subsequente a proposta. 
Art. 45. Os Conselheiros são legitimados a apresentarem modificações ou substitutivos ao projeto original. 
Art. 46. As emendas considerar-se-ão aprovadas se obtiverem o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros 
presentes, entrando em vigor quando da publicação. 
Parágrafo único. A numeração obedecerá aos critérios estabelecidos na Lei Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 
1998. 

 
CAPITULO VI - DAS DISPOSICÕES FINAIS 

 

Art. 47. As instruções normativas, conforme Art. 8º, poderão ser destinadas a equipe técnica em caráter de orientação Art. 
48. Os casos omissos neste regimento serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo, com remissão a Lei Estadual n° 
13.371/2007, c/c a Lei Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998. 
Art. 49 - O presente Regimento entra em vigor na data de sua publicação, só podendo ser alterado em sessão extraordinária 
especialmente convocada para tal, devendo serem enviadas aos Conselheiros as propostas de alteração com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias. Recife, 24 de abril de 2018. 
 

 
 
 
 
 
 

2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 
 

2.1 – Secretaria de Defesa Social: 
 
PORTARIA DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL 
Nº 5258, DE 14/09/2018 - Aprova alterações no Quadro de Organização (QO) da Polícia Militar de Pernambuco. 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições e considerando a delegação proferida pelo Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado, por meio do Decreto nº 45.425, de 07 de dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 230, de 08 de dezembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 34 da Lei nº 11.328, de 11 de janeiro de 1996, 
RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar as alterações no Quadro de Organização (QO) da Polícia Militar de Pernambuco (PMPE), decorrentes das 
modificações na estrutura organizacional da PMPE provocadas pela Lei Complementar nº 320, de 23 de dezembro de 201 
5, cujo demonstrativo, em vista do disposto no inciso II do art. 11 da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, deixa de ser 
publicado. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI 

Secretário de Defesa Social 
(Transcrito do Diário Oficial do Estado nº 172, de 15/09/2018) 

 
 

2.2 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
 
Sem alteração 
 

2.3 - Corregedoria Geral SDS: 
  
Sem alteração 
 
 

2.4 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
 
Sem alteração 
 
 

3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 
Sem alteração 
 
  

SEGUNDA PARTE 
Publicações da Secretaria de Defesa Social e seus Órgãos Operativos 
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3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco:  
   
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
PORTARIA ADMINISTRATIVA Nº 26 / 2018 
CBMPE - DGP - DIP, DE 06 DE SETEMBRO DE 2018. 
O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 10, da Lei nº 15.187, de 12DEZ13, que dispõe sobre a Organização Básica do CBMPE; RESOLVE: 

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, ao Posto de 1º Tenente BM, o 2º Tenente BM ADMILSON BATISTA DA 
CONCEIÇÃO, Mat. 930159-3; II – Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o inciso I desta Portaria, 
ao acolhimento do processo de inatividade do 2º TEN BM ADMILSON BATISTA DA CONCEIÇÃO, Mat. 930159-3, pela 
FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), com fundamento no Inciso I, Art. 88 e Art. 
89 da Lei 6.783/74, contando-se os efeitos desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco, conforme Instrução Normativa Funape nº 007, de 30DEZ09, publicada no DOE nº 007 
de12JAN10. 

MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA CUNHA FILHO – Cel BM 

Comandante Geral 
 (Transcrito do Diário Oficial do Estado nº 172, de 15/09/2018) 

    

3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
     
Sem alteração  

 
 
 

 
 
 

4 – Repartições Estaduais: 
 

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

– CEDCA - PE 
ATA DA 143ª ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA DESCENTRALIZADA AMPLIADA 
Realizada em 24 de agosto de 2018 

Ao vigésimo quarto dia do mês de agosto de dois mil e dezoito, às 9:00 horas, teve início a centésima quadragésima quarta 
Assembleia Extraordinária Descentralizada Ampliada do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CEDCA - PE, no Auditório do UNA Hotel, BR 101, Km 187 Sul, Palmares – PE. Registra-se a presença dos 
seguintes conselheiros: Arnaldo Garcia de Alencar Sampaio, titular da Associação de Caratê Goju-Ryu de Pernambuco; 
Tarciana S. Castelo Branco, suplente da Associação de Desenvolvimento e Ação Social de Itaquitinga – ADASE; Carmem 
Lúcia Galvão, titular da Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude – SDSCJ; Anair Silva Lins Melo, 
suplente da Secretaria Estadual de Educação - SEE; Natuch Pinto de Lira, suplente do Centro Dom Helder Câmara de 
Estudos e Ação Social – CENDHEC; José Rinaldo Carvalho da Silva, titular da Secretaria de Defesa Social - SDS; Hemi 
Monique Villas Bôas de Andrade, titular do Centro Integrado Empresa Escola de Pernambuco – CIEE. Registra-se a 
presença da equipe técnica do CEDCA/PE: a diretora executiva Rosa Barros, Gicélia Souza, Jacqueline Bezerra e Márcia 

Santos e Eliane Pereira. Registra-se também a presença de Rose Lira, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Palmares - COMDECA; Josenildo Vicente, representante da Secretaria de Assistência Social do município 
de Palmares; Andressa Galdino, Coordenaria da Infância e Juventude de Palmares e Gessineide Morais, representante do 
Conselho Tutelar de Palmares. Par iniciar a assembleia, a diretora executiva Rosa Barros convidou os componentes da 
mesa de abertura que foi composta pelo Presidente do Conselho, Arnaldo Sampaio, Tarciana Castelo Branco, conselheiro 
do CEDCA/PE; Josenildo, Vicente, representante da Secretaria de Assistência Social do município de Palmares; Andressa 
Galdino, Coordenadoria da Infância e Juventude de Palmares e Gessineide Morais, representante do Conselho Tutelar de 
Palmares. O presidente Arnaldo Sampaio, abriu oficialmente os trabalhos, saudando a todos(as). Enfatiza a importância do 
evento como parte das estratégias de descentralização da missão institucional do CEDCA/PE e ressalta a necessidade de 
conhecer as particularidades de cada região e que é fundamental escutar os conselheiros da região, para sanar dúvidas e 
fortalecer a rede de defesa dos direitos de crianças e adolescentes de maneira mais sistematizada. Em seguida, a 
conselheira Tarciana Castelo   Brancose apresenta, dá as boas-vindas, justifica a ausência do Conselheiro titular, Mallon 
Aragão e coloca-se à disposição para lutar junto aos conselhos municipais. Em seguida, Rose Lira, Conselheira do 
Conselho Municipal de Crianças e Adolescentes, demonstra satisfação em participar do evento e pede apoio para que os 
conselheiros municipais, ressaltando que, muitas vezes, eles são desvalorizados e se colocou à disposição do CEDCA/PE. 
Depois, o representante da Secretaria de Assistência Social do município de Palmares, Josenildo Vicente, apresenta-se e 
expõe a importância do pleno descentralizado para o fortalecimento dos conselhos municipais e, consequentemente, para 
as ações voltadas para o público infatojuvenil. Logo após, Andressa Daldino, representante da Coordenadoria da Infância e 
Juventude de Palmares, salienta os esforços do poder judiciário para minimizar os efeitos das violações de direitos de 
crianças e adolescentes e se colocou à disposição para esclarecer qualquer dúvida. A conselheira Gessineide Morais, 
representante do Conselho Tutelar de Palmares, apresenta-se e fala sobre a trabalho árduo dos conselheiros tutelares, 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 
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devido aos diversos empecilhos, inclusive de matéria de expediente. Em seguida, o presidente do CEDCA, Arnaldo 
Sampaio, desfaz a mesa inicial e compõe nova mesa para instalação da assembleia. Convida, para juntos 
iniciarem os trabalhos, os conselheiros(as): Natuch Lira, Hemi Vilas Bôas, Tarciana Castelo Branco, Carmem Galvão, Anair 
Melo. Após a formação da mesa, o presidente inicia a assembleia, convidando a conselheira Tarciana Castelo Branco para 
ministrar a palestra intitulada: Fortalecimento dos Conselhos Municipais de Direito, Integração Social local, regional e 
estadual, articulação do Sistema de Garantias de Direitos e mecanismo de atuação em rede. A conselheira inicia seu 
discurso, citando o art.88 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Destaca a importância de aplicar a Lei, pois 
considera fundamental questioná-la e sem aplicabilidade não faz sentido as indagações. Salienta a relevância do fundo 
financeiro para os conselhos municipais, pois dessa forma terão independência para cumprir sua função social de forma 
mais coerente. Em seguida, o presidente do CEDCA/PE, Arnaldo Sampaio realiza a segunda palestra: CEDCA: atuação, 
limites e possibilidades. Inicia seu discurso citando o pioneirismo do CEDCA/PE, que foi fundado antes mesmo do ECA. 
Frisa que o CEDCA/PE é uma importante unidade de defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes. Destaca, 
também, o papel relevante de todos os conselheiros no processo do Sistema de Garantias de Direitos – SGD. Relata 
algumas ações do Conselho Estadual entre os anos de 2016 e 2018, tais como o Concurso Arte Livre, a Campanha 
Leãozinho Amigo da Criança, os cursos realizados pela Escola de Conselhos de Pernambuco e os diversos plenos em que 
a pauta foi específica para discussão de questões relevantes, como por exemplo situações ligadas a Fundação de 
Atendimento Socioeducativo – FUNASE. Além dos plenos descentralizados, cujo objetivo é discutir as especificidades das 
regiões em que foram realizados e enaltece a iniciativa do CEDCA em se aproximar dos municípios para discutir, juntos, as 
demandas locais. Finaliza, colocando-se à disposição para orientar no que fosse possível. Iniciado o debate, algumas 
questões são expostas, tais como: alto índice de drogadição na maioria dos municípios, envolvendo, principalmente 
crianças e adolescentes; dificuldades para os conselhos municipais gerirem os fundos financeiros, negando possibilidades 
de uma atuação mais efetiva desses conselhos; problemas em lidar com as lideranças municipais; dificuldades em 
encontrar, através da internet, esclarecimentos sobre dúvidas frequentes; levantamento dos municípios que possuem a lei 
de criação do Fundo e se os municípios cumprem a Lei; formação técnicas para conselheiros municipais e tutelares, a fim 
de que possam efetivar as ações necessárias às funções; capacitação para gestores municipais, para conscientizá-los 
sobre a importância dos conselhos; situação precária das estruturas dos conselhos, principalmente os tutelares. Após a 
exposição dos pontos, os conselheiros do CEDCA fazem alguns pronunciamentos a respeito do que foi relatado. A 
conselheira Tarciana Castelo Branco e o conselheiro Natucha Lira, enfatizam a importância de reivindicação de casa de 
acolhimento e tratamento de drogadição para crianças e adolescentes do gênero feminino e que esse tema deve ser 
discutido no CEDCA. A conselheira, Anair Melo cita o Programa Atitude e assegura a possibilidade de encaminhar a 
discussão, também, para a Secretaria de Educação e a Secretaria Executiva de Políticas sobre Drogas – SEPOD. Sobre o 
mesmo ponto, a conselheira Carmem esclarece que não há casa de tratamento público para drogadição específico para 
meninas. Sobre a questão dos fundos municipais, foi exposto que é algo recorrente na maioria dos municípios. Informou-se 
que as formações para os conselheiros tutelares e municipais são de responsabilidade dos municípios, assim como o 
repasse dos fundos municipais. Após levantamento das principais questões seguem os encaminhamentos. 1.Assunto: 
Política pública de atendimento as meninas em situação de drogadição. Deliberação: Enviar ao conselho de políticas sobre 
drogas documento relatando a situação das meninas em processo de drogadição, assim como articular diálogo sobre o 
tema junto à Secretaria de Saúde e SEPOD para ser discutida a implementação de políticas para atendimento a esse 
público. 2.Assunto: Captação, gestão e destinação dos recursos dos fundos. Deliberação: encaminhar para o grupo gestor 
da Escola de Conselhos de Pernambuco a demanda para ser incluída na grade curricular dos cursos oferecidos pela 
Escola; 3) Assunto: Esclarecimentos com os gestores municipais sobre o repasse para os fundos municipais, fortalecimento 
da implementação da lei, levantamento do quantitativo de municípios que não possuem lei de repasse dos municípios para 
o fundo e esclarecer a importância do papel dos conselheiros municipais e tutelares. Deliberação: Solicitar ponto de pauta 
em reunião da Associação Municipalista de Pernambuco – AMUPE para tratar sobre questões relacionadas ao repasse dos 
Fundos municipais, assim como reforçar a relevância do papel dos conselheiros municipais e tutelares; 3. Assunto: 
mecanismos de interlocução e informação das leis instrutivas. Deliberação: Encaminhar pauta para a Câmara de 
Comunicação do CEDCA e discutir com a Escola de Conselhos de Pernambuco, assim como verificar a possibilidade de 
abertura de chamamento público para criar site. Finalizando, o Presidente agradeceu a presença e contribuição de todos e 
deu por encerrada a Assembleia. 

Arnaldo Garcia de Alencar Sampaio 

Presidente do CEDCA/PE 
 
 
 
 

5 – Licitações e Contratos: 
 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
DIRETORIA DE APOIO ADM. AO SISTEMA DE SAÚDE 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PROCESSO Nº 0136.2018.CPL I.PE.0022.DASIS – objeto: Registro de preços por um período de 12 (doze) meses para  

eventual fornecimento medicamentos de oncológicos orais eadjuvantes para atender a demanda do centro médico 
hospitalar  da PMPE/CBMPE. Proponente Vencedora: 1) Comercial Mostaert Ltda, CNPJ – 11.563.145/0001-17 , para o 

lote 12B, pelo valor total de R$ 68.838,00 . Republicado por haver saído com incorreção. Recife-PE, 14 SET 2018, Sérgio 
José Nogueira de Oliveira–Maj PM/Pregoeiro/DASIS. (F) 
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GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002.2018. 

CEL/ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS 
LEILÃO PÚBLICO DE BENS IMÓVEIS Nº 002.2018.LE.SAD Tendo em vista a Adjudicação, pelo Leiloeiro, do 2º lote do 

Leilão supramencionado em favor do Arrematante ROSA E SILVA IMOBILIÁRIA LTDA, CNPJ nº 30.201.854/0001-05, no 
valor de R$  11.700.000,00 (onze milhões e setecentos mil reais); sendo certo que o lote nº 01 foi tido por deserto e, ainda, 
com supedâneo no Parecer Técnico de Licitação nº 002/2018 da CEL/Alienação de Imóveis, HOMOLOGO, nos termos da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e da Lei Estadual nº 13.517, de 29 de agosto de 2008, o 
Processo Licitatório em epígrafe.  

GISELE GOMES DE SOUSA 

Secretária Executiva de Administração em exercício 
(F) 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO I 

ERRATA DE ABERTURA 
PL.0078.2018.CPL-I.PE.0029.DAG.SDS 

Onde se lê: LICITAÇÃO EXCLUSIVA - ME/EPP/ MEI E COTA RESERVADA. Leia-se: LICITAÇÃO COM COTA 
RESERVADA.  Recife, 14/09/2018, JAILSON TOMÉ FERREIRA DA COSTA –PREGOEIRO E  PRESIDENTE. (F) 

 
CORREGEDORIA GERAL DA SDS 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: Processo nº 022/2018.P.E nº 002/2018. Objeto: Contratação de empresa 

especializada na prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, em aparelhos 
de ar condicionado da Corregedoria Geral da SDS. Vencedora: K.R dos Santos Refrigeração – ME. CNPJ 15.702.256/0001-
18, para o lote Único, pelo Valor Total de R$ 34.819,92 (Trinta e quatro mil oitocentos e dezenove reais e noventa e dois 
centavos). Recife-PE, 14 de setembro de 2018. Jose Jorge Monteiro da Silva – Pregoeiro. (F) 

 
 
 
 

 
 

 
 
6 - Elogio: 
  
Sem alteração  
   
     

7 - Disciplina: 
   
Sem alteração      
   
  
  
     
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 

 

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 


